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RECURSO ORDINÁRIO
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SEB

============================================================

38 TC-033360/026/09

Recorrente: Câmara Municipal da Estância Balneária de Santos.

Assunto: Contrato entre a Câmara Municipal da Estância Balneária de Santos e Ferreira Rosi Construção e Obras Ltda., objetivando serviços de geotecnia, para execução de projeto executivo, mapeamento geotécnico e obras de contenção, recuperação e estabilização de encostas, junto ao Monte Serrat, incluindo material, equipamentos e mão de obra.

Responsáveis: Marcus Vinicius Gomes de Rosis (Presidente), José Lascane (1º Secretário) e Benedito Furtado de Andrade (2º Secretário).

Em Julgamento: Recurso Ordinário interposto contra o acórdão da E. Câmara, que julgou irregulares a concorrência e o contrato, bem como ilegais as despesas decorrentes, acionando o disposto no artigo 2º, inciso XXVII, da Lei Complementar nº 709/93. Acórdão publicado no D.O.E. de 28-08-12.

Advogados: José Eduardo Vega Patrício, Josemir Cunha Costa e outros.

Procurador de Contas: Letícia Formoso Delsin.

============================================================

1. RELATÓRIO

1.1

Em sessão de 14-08-2012, a Egrégia Primeira Câmara
 julgou irregulares a concorrência e o contrato, celebrado em 27-07-09, entre a CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE SANTOS e FERREIRA ROSSI CONSTRUÇÃO E OBRAS LTDA., com o objetivo da prestação de serviços de geotecnia para execução de projeto executivo, mapeamento geotécnico e obras de contenção, recuperação e estabilização de encostas junto ao Monte Serrat, no valor de R$ 2.394.027,18 (fl. 832).


Segundo o voto da eminente relatora, a vedação do somatório de atestados para comprovação de qualificação técnica de experiência anterior é prática reiteradamente condenada por esta Corte, por comprometer a livre participação de interessados.



Invocou, a propósito, trecho do voto do eminente Conselheiro CLÁUDIO FERRAZ DE ALVARENGA, no TC-13707/026/08, segundo o qual “não há por que impedir que o licitante demonstre contar com habilidade técnica suficiente para a execução do objeto licitado por meio de atestados diversos. É que, a princípio, o somatório de atestados propicia ampla participação de interessados, sem que se descuide das medidas necessárias à garantia do cumprimento da execução contratual. Eventual demonstração de experiência anterior por meio de atestado único é possível e desejável para a segurança da contratação quando a natureza do objeto licitado e justificativas técnicas assim o exigir”.



Também não há respaldo legal para a prestação de garantia antes da data definida para a entrega dos envelopes, porque se trata de requisito de habilitação.



Em que pese essa exigência ser admitida, na forma do artigo 31, inciso III, da Lei nº 8.666/93
, tal documento se encontra no conjunto de elementos comprobatórios de qualificação econômico-financeira, devendo sua apresentação se cumprir no momento da análise dos documentos de habilitação, não podendo ser apresentado em momento anterior, sob pena de afronta ao princípio da razoabilidade.


Da mesma maneira, a Administração atrelou indevidamente a apresentação da CAT, documento referente à comprovação da capacidade técnico-profissional, aos atestados em nome da licitante.
1.2

Irresignada, a Câmara Municipal interpôs RECURSO ORDINÁRIO, alegando que a exigência do atestado de capacidade técnica constitui o único elemento de que dispõe a Administração para garantir que o objeto contratual será executado de modo a atender ao interesse público.



A propósito, discorreu longamente sobre a necessidade de cercar-se de garantias para obter a obra ou serviço desejado, invocando o magistério da doutrina e da jurisprudência segundo o qual devem ser oferecidas “iguais oportunidades de contratação com o Poder Público, não a todo e qualquer interessado, indiscriminadamente, mas, sim, apenas a quem possa evidenciar que efetivamente dispõe de condições para executar aquilo a que se propõe”.


Não foi intenção da Casa Legislativa restringir a participação de empresas ao incluir a exigência impugnada, aliás prevista em lei.



Tanto é verdade que, das 15 que retiraram o edital, apenas duas apresentaram propostas.



A exigência de um único atestado para cada item indicado não teve o condão de afastar as demais, tanto que nenhuma delas se insurgiu contra o edital.



Ocorre que a obra era complexa e exigia superior capacidade técnico-operacional, pois havia necessidade de desmonte de rochas, contenção, recuperação e estabilização da encosta do Monte Serrat, em local habitado e com a edificação do novo prédio da Câmara em andamento.


Salta aos olhos que as empresas que retiraram o edital não participaram do certame pela complexidade dos serviços e não pelas exigências expostas.


Ademais, na época, estava em construção o rodoanel em São Paulo e ocorreram deslizamentos em Santa Catarina, o que levou as grandes empresas deste tipo de serviços a focar as duas obras, mais vantajosas economicamente.



Tampouco houve lesão aos cofres públicos, pois o contrato não ultrapassou o orçamento estimado, ao contrário, ficou aquém da média apurada e a obra foi concluída a contento.



Afinal, é preciso avaliar se a decisão de invalidação será a mais vantajosa para a Administração, até porque a obra já está concluída.



Sobre a garantia, observa-se que não foi exigida sua apresentação antes da data definida para a entrega dos envelopes e, sim, fornecida guia para o recolhimento.



Além disso, nenhuma empresa se insurgiu ou foi inabilitada por isso.



Finalmente, a pretensão de contratar com uma empresa que fielmente cumpra o contrato se traduz na exigência de que esta, no seu acervo técnico, demonstre que já desempenhou atividade pertinente e compatível, em características e quantidades, com o objeto da licitação.


Também quanto a este requisito não houve impugnação nem inabilitação (fls. 844/857).
1.3

A Assessoria Técnica e sua Chefia manifestaram-se pelo conhecimento e desprovimento, por isso que as razões recursais são mera repetição das anteriormente apresentadas e não acolhidas pela Egrégia Primeira Câmara (fls. 866/870).


No mesmo sentido o DD. Ministério Público de Contas, que invocou ementa do Supremo Tribunal Federal para aludir à falta de argumento novo que pudesse provocar a reforma do aqui decidido: “... O princípio da dialeticidade recursal impõe ao recorrente o ônus de evidenciar os motivos de fato e de direito suficientes à reforma da decisão objurgada, trazendo à baila novas argumentações capazes de infirmar todos os fundamentos do decisum que se pretende modificar, sob pena de vê-lo mantido por seus próprios fundamentos...” (fls. 871/872).
2. VOTO PRELIMINAR
2.1

O v. acórdão foi publicado no DOE de 28-08-2012 (fl. 842) e o recurso, protocolado em 11-09-2012 (fl. 844). Tempestivo, portanto.

2.2

Satisfeitos os demais pressupostos de admissibilidade, voto pelo conhecimento.

3. VOTO DE MÉRITO

3.1

A condenação à proibição do somatório de atestados para comprovação da capacitação técnica é matéria pacífica não apenas nesta Corte como também no Tribunal de Contas da União.



Segundo o acórdão nº 786/2006 do TCU, “A complexidade do objeto da Concorrência 01/2004 não deriva de suas dimensões quantitativas, mas das tecnologias empregadas. Não há, pois, sentido em se vedar o somatório de atestados se o que se deseja é aferir a capacidade do licitante em manejar determinadas metodologias e técnicas. Essa capacidade decorre da qualificação da empresa e da experiência por ela acumulada nos trabalhos realizados, independentemente de ter executado tais trabalhos no âmbito de um único ou de vários contratos. Assim, reafirmo meu entendimento anterior de que a vedação em tela restringe o caráter competitivo do certame e viola o princípio da isonomia, uma vez que concede tratamento desigual a empresas que detenham a mesma capacidade técnica, embora adquirida por caminhos diversos” (apud MARÇAL JUSTEN FILHO, Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, Dialética, 15ª edição, pág. 512).


Como destaca o festejado autor, na obra citada, “... a identidade do objeto licitado é que determina a possibilidade ou não de somatório”. Ora, a especificidade dos serviços em apreço não parece devidamente justificada com a simples menção a “desmonte de rochas” ou “contenção de encosta”.


Neste sentido a jurisprudência desta Corte: “... salvo quando concorrem circunstâncias manifestamente especiais, não serve à ampla competitividade da licitação o estabelecimento de limites, mínimos ou máximos, ao número de atestados com os quais se espera ver comprovada a capacidade técnica dos partícipes da disputa” (TC-39932/026/07).



Como o Colendo Tribunal Pleno decidiu, em exame prévio de edital – TC-954/989/12-5, relator o eminente Conselheiro DIMAS EDUARDO RAMALHO -  “A jurisprudência desta Corte tem se firmado pela admissibilidade, via de regra, do somatório de atestados para fins de comprovação da qualificação técnica, com o escopo de garantir a observância aos princípios da isonomia, da competitividade e da vantajosidade.



Somente em casos especialíssimos é que tal regra poderá ser excepcionada, quando comprovadamente necessário para a preservação de algum interesse público primário. Ou seja, serão as características e, especialmente, o nível de complexidade do objeto que determinarão a possibilidade de se restringir o número de atestados de desempenho anterior.



A exigência de atestado único apenas tem lugar quando o objeto posto em disputa caracterizar-se por singularidade e indissociabilidade, de modo que a execução anterior de parcelas não configure experiência tecnicamente relevante e aceitável na execução de objeto similar.



E mais, a singularidade e a complexidade do objeto do certame devem estar suficientemente demonstradas em justificativas técnicas autônomas, sem que isso produza a sua desnaturação”.


No mesmo sentido os TCs-21874/026/10
, 12425/026/09
, 702/989/12-0
 e 246/989/12-3
.
3.2

Sobre a garantia de participação, ao contrário do que alega a Recorrente, o item 5.1 do edital é expresso em que “será prestada até as 16.00 horas do dia 22/06/2009” (fl. 370), estando designada a data de abertura  para 25/06/2009 às 9 h 30 (fl. 368).


E essa exigência é malsinada pela jurisprudência do Tribunal, como se vê dos TCs-12771/026/07
, 1059/003/07
, 1429/989/12-2
, 807/989/12-4
.

3.3

Por fim, embora reiteradas decisões desta Casa tenham invocado a Súmula 23 para obstar a exigência cumulada de atestados e CAT (TCs-202/989/13-3, 246/989/13-1, 33281/026/09, 565/989/13-4 e 572/989/13-5), é certo que recentes julgados passaram a admitir a referida cumulação (TCs-618/989/13-1, 621/989/13-6, 629/989/13-8, 1259/989/13-5 e 1318/011/08).


No entanto, na recentíssima sessão de 13-11-2013, no 
TC-2293/989/13, com o voto de desempate do Presidente ANTONIO ROQUE CITADINI, o Colendo Plenário firmou decisão contrária ao atrelamento da comprovação de experiência do profissional à empresa licitante.
3.4

Em face do exposto, meu voto nega provimento ao recurso.



Sala das Sessões, 04 de dezembro de 2013.



       SIDNEY ESTANISLAU BERALDO



                    CONSELHEIRO
� 	Substituta de Conselheiro SILVIA MONTEIRO, Relatora, Conselheiros ANTONIO ROQUE CITADINI, Presidente, e CRISTIANA DE CASTRO MORAES.


� 	A documentação relativa à qualificação econômico-financeira limitar-se-á a:


(...)


III – garantia, nas mesmas modalidades e critérios previstos no “caput” e § 1º do art. 56 desta Lei, limitada a 1% (um por cento) do valor estimado da contratação.


� 	Conselheiro CLÁUDIO FERRAZ DE ALVARENGA


� 	Conselheiro DIMAS EDUARDO RAMALHO


� 	Substituto de Conselheiro JOSUÉ ROMERO


� 	Conselheiro EDGARD CAMARGO RODRIGUES


� 	Conselheiro ROBSON MARINHO


� 	Conselheiro RENATO MARTINS COSTA


� 	Conselheiro DIMAS EDUARDO RAMALHO


� 	Conselheira CRISTIANA DE CASTRO MORAES
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